
asile de Faria, Diego Garcia 
:s de Souza 

:ira, Bryan Macedo 
to da Costa Souza, Felipe 
a, Mayara Macioni Pinto, 

:inco e Maria Cecilia 

larcelo Ventura 

:iro 

,tavo Henri­
nais, 2017. 

:omentários 

)-343.1 (81) 

43.1 (81) 

A.S. L9291 

Gustavo Henrique Badaró 
Coordenação 

TESES JURÍDICAS 

DOS TRIBUNAIS 


SUPERIORES 


Direito Processual Penal 


I 


THOMSON REUTERS 

REVISTADOS 

TRIBUNAISN 


STJ00104876 



Diretora Responsável 
MARISA HARMS 

Diretora de Operações de Conteúdo 
JUUANA MAYUMI ONO 

Editorial 

Aline Darcy Flôr de Souza, Andréia Regina Schneider Nunes, Cristiane Gonzalez Basile de Faria, Diego Garcia 
Mendonça, Luciana Felix, Marcella Pârnela da Costa Silva eThiago César Gonçalves de Souza 

Produção Editorial 
Coordenação 
IVlÊ A. M. LOUREIRO GOMES E LUCIANA VAZ CAMEIRA 

Líder Técnica de Qualidade Editorial: Maria Angélica Leite 

Analistas de Operações Editoriais: Aline Marchesi da Silva, André Furtado de Oliveira, Bryan Macedo 
Ferreira, Damares Regina Felício, Danielle Rondon Castro de Morais, Felipe Augusto da Costa Souza, Felipe 
Jordão Magalhães, Gabriele Lais Sant'Anna dos Santos, Maria Eduarda Silva Rocha, Mayara Macioni Pinto, 
Patrícia Melhado Navarra, Rafaella Araujo Akiyarna 

Analistas Editoriais: Daniela Medeiros Gonçalves Melo, Daniele de Andrade Vintecinco e Maria Cecilia 
Andreo 

Analistas de Qualidade Editorial: Carina Xavier Silva, Claudia Helena Carvalho e Marcelo Ventura 

Capa: Brenno Stolagli Teixeira 

Projeto gráfico: Carla Lemos 

Equipe de Conteúdo Digital 
Coordenação 
MARCEUO ANTONIO MASTROROSA PEDRO 

Analistas: Ana Paula Cavalcanti, Jonatan Souza, Luciano Guirnarães e Rafael Ribeiro 

Administrativo e Produção Gráfica 
Coordenação 
CAIO HENRIQUE ANDRADE 

Analista de Produção Gráfica: Rafael da Costa Brito 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, Sp, Brasil) 

Teses jurídicas dos tribunais superiores: direito processual penal I / Gustavo Henri­
que Badaró, coordenação. -- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. 

Vários autores. 


Bibliografia. 


ISBN: 978-85-203-7377-4 


1. Direito processual penal 2. Direito processual penal - Brasil - Comentários 
3. Direito - Teses I. Badaró, Gustavo Henrique. 

17-06661 CDU-343.1(81) 

(ndices para catálogo sistemático: 1. Brasil: Direito processual penal 343.1 (81) 

A.S. L9291 

STJ00104876 



i dos Tribunais Superiores 

Direito Processual Penal 

.ão incomunicáveis. 
jurisprudência. Por 
,licar ideias abstratas 
e tais premissas para 

los Tribunais o "Pro­
leiro volume, no ano 

;ão dos julgados. Isso 
ndo-a, demais, sensi­
n.te artigos de doutri­
adoptado o methodo 
eraes e descendo aos 
1 preferindo o metho­
,rdo com os preceitos 

ribunais, a Thomson 
sse novo lançamento 
.0rTribunal deJustiça 

ista dos Tribunais, na 
~levantíssimo projeto 
~is processuais penais 

lVO Henrique Badará 

cessual Penal da USP. 

{ .. 

Sumário 

SOBRE O COORDENADOR .................................................................. . 
 9 

EDITORIAL ................................................................................................. . 11 


APRESENTAÇÃO ..................................................................................... . 13 


SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

Épossível a revogação da suspensão condicional do processo, ainda 
que expirado o período da suspensão do curso do processo, desde 
que comprovado que houve o descumprimento das condições im­
postas ou que o beneficiado passou a ser processado por outro crime 
no curso do prazo da suspensão. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ .................................................................. . 27 


É cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do 
crime e na procedência parcial da pretensão punitiva (Súmula 337/STJ). 

GUSTAVO H ENRIQUE BADARÓ................................................................... 37 


o benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação 
às infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal 
ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo 
somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de 
um ano (Súmula 243/STJ). 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ ................................................................... 47 


Não é possível aplicar a suspensão condicional do processo nos cri­
mes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ................................................................... 57 


STJ00104876 



16 
Teses Jurídicas dos Tribunais Suoeriores 

Direito Processual Penal 

É admissível a fixação de penas restritivas de direito como condição 
para a suspensão condicional do processo, desde que observados os 
princípios da adequação e da proporcionalidade. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ... ............... .......................................•.. ....... 65 

É inadmissível a fixação de prestação de serviços à comunidade ou de 
prestação pecuniária, que têm caráter de sanção penal, como condi­
ção para a suspensão condicional do processo. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ................................................................... 71 

A suspensão condicional do processo não é direito público subjetivo 
do réu, mas um poder-dever do Ministério Público, e o magistrado, 
caso discorde do não oferecimento da benesse, deve aplicar, por ana­
logia, a norma do art. 28 do cpp e remeter os autos à Procuradoria­
-Geral de Justiça. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ................................................................... 77 

A suspensão condicional do processo é direito público subjetivo do 
réu e o magistrado, caso seja provocado pela parte interessada e dis­
corde do não oferecimento da benesse pelo Ministério Público, de­
verá propô-Ia. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ ................................................................... 85 

É inadmissível o pleito da suspensão condicional do processo após a 
prolação da sentença, ressalvadas as hipóteses de desclassificação ou 
procedência parcial da pretensão punitiva estatal. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ........... .... ............................... .............. ....... 91 

A extinção da punibilidade do agente pelo cumprimento das condi­
ções do sursis processual, operada em processo anterior, não pode 
ser sopesada em seu desfavor como maus antecedentes, personali­
dade do agente e conduta social. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ................................................................... 97 

o descumprimento das condições impostas na suspensão condicional 
doprocesso,conquantonãosepresteafundamentaroaumentodapena­
-base no tocante à personalidade do agente, pode justificar valida­
mente a exasperação com base na conduta social, ensejando, do 
mesmo modo, a majoração da pena em igual patamar. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ................................................................... 105 

STJ00104876 



dos Tribunais Superiores Sumário 17 
Direito Processual Penal 

10 condição PRISÃO PREVENTIVA 
Iservados os 

A fuga de distrite da culpa é fundamentação idônea a justificare de­
.................... 65 crete da custódia preventiva para a conveniência da instruçãe criminal 

~ e ceme garantia da aplicaçãe da lei penal. 
Iidade ou de GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ . ..•....... •... .....•.•...•• ...................................... 111 

:ome condi-

As cendições pessoais favoráveis nãe garantem a revogaçãe da pri­
,.... "" .............. 71 sãe preventiva quande há nes autes elementos hábeis a recemendar 

a manutençãe da custódia. 
;ce subjetive GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ ....... .... .......... .... .................. ........ .... ........... 123 

magistrado, 
~car, per ana- A substituiçãe da prisãe preventiva pela demiciliar exige cemprevaçãe 
trocuraderia- de deença grave, que acarrete extrema debilidade, e a impossibilidade 

de se prestar a devida assistência médica ne estabelecimente penal. 
..................... 77 GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ .................................................................. 137 


, 
~. 

subjetive do A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o 
~ssada e dis- agente fer cemprevadamente imprescindível aes cuidades especiais 
Público, de- de pessoa mener de seis anes de idade ou com deficiência. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ .... ................... ....................... ........ ............ 151 

..................... 85 


As medidas cautelares diversas da prisão, ainda que mais benéficas, 
cesso após a implicam em restrições de direitos individuais, sendo necessária fun­
ssificação ou damentaçãe para sua imposição. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ .................................................................. 165 

..................... 91 


A citaçãe per edital de acusado não constitui fundamento idôneo 
'O das condi- para a decretaçãe da prisãe preventiva, uma vez que a sua nãe lecali­
:>r, não pode zaçãe nãe gera presunção de fuga. 
~s, persenali- GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ .................................................................. 175 


Aprisão preventiva nãe é legítima nes casos em que a sançãe abstrata­..................... 97 

mente prevista 'Ou impesta na sentença condenatória recerrível nãe re­
sulte em censtrição pesseal, por ferça de princípio da hemegeneidade.:> condicional 

entodapena- GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ .................................................................. 183 

tificar valida­
lsejando, do Os fatos que justificam a prisãe preventiva devem ser contemporâne­

os à decisão que a decreta. 

..................... 105 GUSTAVO HENRIQUE BADARÓ .................................................................. 197 


STJ00104876 



18 
Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 

Direito Processual Penal 

A alusão genérica sobre a gravidade do delito, o clamor público ou a 
comoção social não constituem fundamentação idônea a autorizar a 
prisão preventiva. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARO ..... ....... ........ ........... ........ ...... .................. .... 211 

A prisão preventiva pode ser decretada em crimes que envolvam vio­
lência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, ido­
so, enfermo ou pessoa com deficiência, a fim de garantir a execução 
das medidas protetivas de urgência. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARO................................................................... 225 

A prisão cautelar deve ser fundamentada em elementos concretos 
que justifiquem, efetivamente, sua necessidade. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARO................................................................... 239 

A prisão cautelar pode ser decretada para garantia da ordem públi­
ca potencialmente ofendida, especialmente nos casos de: reiteração 
delitiva, participação em organizações criminosas, gravidade em con­
creto da conduta, periculosidade social do agente, ou pelas circuns­
tâncias em que praticado o delito (modus operandi). 

GUSTAVO HENRIQUE BADARO ................................................................... 251 

Não pode o tribunal de segundo grau, em sede de habeas corpus, 
inovar ou suprir a falta de fundamentação da decisão de prisão pre­
ventiva do juízo singular. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARO ....................... ................. ........................... 267 

Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham 
o condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da 
pena, são elementos aptos a demonstrar eventual reiteração delitiva, 
fundamento suficiente para a decretação da prisão preventiva. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARO................................................................... 281 

A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no tocante aos 
crimes de tráfico de entorpecente e associação para o tráfico, e o 
decreto de prisão processual exige a especificação de que a custódia 
atende a pelo menos um dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. 

GUSTAVO HENRIQUE BADARO................................................................... 293 

STJ00104876 



as dos Tribunais Superiores 
Sumário 19Direito Processual Penal 

r público ou a 	 HABEAS CORPUS '\ 
I a autorizar a 

I 
O STJ não admite que o remédio constitucional seja utilizado em 

....................... 211 substituição ao recurso próprio (apelação, agravo em execução, re­
curso especial), tampouco à revisão criminal, ressalvadas as situações 

envolvam vio­em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coa­
,Iescente, ido­tor, em prejuízo da liberdade da paciente, seja cogente a concessão, 
tir a execução de ofício, da ordem de habeas corpus. 

\ MARClO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 305 
....................... 225 

O conhecimento do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída 
tos concretos 	 do direito alegado, devendo a parte demonstrar de maneira inequí­

voca a pretensão deduzida e a existência do evidente constrangimen­
to ilegal........................ 239 


MARClO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 325 

ordem públi­

'I O trancamento da ação penal pela via do habeas corpus é medida
de: reiteração 
dade em con­
pelas circuns­

....................... 251 


abeas corpus, 
:1e prisão pre­

....................... 267 


'a não tenham 
dosimetria da 
ração delitiva, 
tentiva. 

........................ 281 


)0 tocante aos 
o tráfico, e o 
iue a custódia 
lO Código de 

........................ 293 


excepcional, admissível apenas quando demonstrada a falta de justa 
causa (materialidade do crime e indícios de autoria), a atipicidade da 
conduta ou a extinção da punibilidade. 

MARClO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 337 


O reexame da dosimetria da pena em sede de habeas corpus somen­
te é possível quando evidenciada flagrante ilegalidade e não deman­
dar análise do conjunto probatório. 

MARClO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 355 


O habeas corpus é ação de rito célere e de cognição sumária, não se 
prestando a analisar alegações relativas à absolvição que demandam 
o revolvimento de provas. 

MARCIO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 375 

~ 

É incabível a impetração de habeas corpus para afastar penas aces­
sórias de perda de cargo público ou graduação de militar imposta 
em sentença penal condenatória, por não existir lesão ou ameaça ao 
direito de locomoção. 

MARClO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 391 


O habeas corpus não é a via adequada para o exame aprofundado 
dé provas a fim de averiguar a condição econômica do devedor, a ~ 

STJ00104876 



20 
Teses Jurídicas dos Tribunais 

Direito Processual Penal 

necessidade do credor e o eventual excesso do valor dos alimentos, 
admitindo-se nos casos de flagrante ilegalidade da prisão civil. 

MARCIO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ........................................•....... 405 

Não obstante o disposto no art. 142, § 2°, da CF, admite-se habeas cor­
pus contra punições disciplinares militares para análise da regularidade 
formal do procedimento administrativo ou de manifesta teratologia. 

MARClO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ..... ..... ............. ....... .... ... .... ....... 417 

A ausência de assinatura do impetrante ou de alguém a seu rogo na 
inicial de habeas corpus inviabiliza o seu conhecimento, conforme o 
art. 654, § 1°, c, do CPP. 

MARCIO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ................................................ 427 


É cabível habeas corpus preventivo quando há fundado receio de 
ocorrência de ofensa iminente à liberdade de locomoção. 

MARCIO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ................................................ 437 


Não cabe habeas corpus contra decisão que denega liminar, salvo em 
hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade 
ou teratologia da decisão impugnada, sob pena de indevida supres­
são de instância, nos termos da Súmula 691/STF. 

MARCIO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ................................................ 453 


o julgamento do mérito do habeas corpus resulta na perda do objeto 
daquele impetrado na instância superior, na qual é impugnada deci­
são indeferitória da liminar. 

MARClO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 467 


Compete aos Tribunais de Justiça ou aos Tribunais Regionais Federais 
o julgamento dos pedidos de habeas corpus quando a autoridade 
coatora for Turma Recursal dos Juizados Especiais. 

MARCIO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ................................................ 477 


A jurisprudência do STJ admite a reiteração do pedido formulado em 
habeas corpus com base em fatos ou fundamentos novos. 

MARCIO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ................................................ 487 


o agravo interno não é cabível contra decisão que defere ou indefere 
pedido de liminar em habeas corpus. 

MARCIO GERALDO BRITIO ARANTES FILHO ................................................ 499 


STJ00104876 



, 

, 

' 

I 

cas dos Tribunais Superiores 

Direito Processual Penal 

:los alimentos, 
ão civil. 

.......................... 405 


se habeas cor­
a regularidade 
teratologia. 

....................... 417 


a seu rogo na 
o, conforme o 

.................. " .... 427 


~do receio de 
30. 


....................... 437 


,inat; salvo em 
te ilegalidade 
:levida supres­

........................ 453 


~rda do objeto 
)ugnada deci­

........................ 467 


onais Federais 
a autoridade 

,....................... 477 


formulado em 
'os. 
....................... 487 

re ou indefere 

....................... 499 


Sumário 21 

o habeas corpus não é via idônea para discussão da pena de multa 
ou prestação pecuniária, ante a ausência de ameaça ou violação à 
liberdade de locomoção. 

MARCIO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 511 

o habeas corpus não pode ser impetrado em favor de pessoa jurídica, 
pois o writ tem por objetivo salvaguardar a liberdade de locomoção. 

MARCIO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 523 

A jurisprudência tem excepcionado o entendimento de que o habeas 
corpus não seria adequado para discutir questões relativas à guarda e 
adoção de crianças e adolescentes. 

MARCIO GERALDO BRITTO ARANTES FILHO ................................................ 535 

REVISÃO CRIMINAL 

A revisão criminal não é meio adequado para reapreciação de teses já 
afastadas por ocasião da condenação definitiva. 

MARIA EUZABETH QUEIJO.... ................................ ....... ........ ..................... 547 

o julgamento superveniente da revisão criminal prejudica, por perda 
de objeto, a análise do habeas corpus anteriormente impetrado. 

MARIA EUZABETH QUEIJO........................................................................ 559 

Não é cabível habeas corpus como sucedâneo recursal ou para subs­
tituir eventual revisão criminal. 

MARIA EUZABETH QUEIJO........................................................................ 571 

o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de habeas corpus im­
petrado contra decisão proferida em recurso especial não afasta, por 
si só, a competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e 
julgar posterior revisão criminal. 

MARIA EUZABETH QUEIJO........................................................................ 583 

É assegurada à defesa a sustentação oral em sessão de julgamento 
de revisão criminal. 

MARIA EUZABETH QUEIJO........................................................................ 589 

Aaplicação do princípio do favor rei veda a revisão criminal pro societate. 

MARIA EUZABETH QUEIJO........................................................................ 599 

STJ00104876 



22 
Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores 

Direito Processual Penal 

A Turma Recursal é o órgão competente para o julgamento de revi­
são criminal ajuizada em face de decisões proferidas pelos Juizados 
Especiais. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 613 

É possível a correção da dosimetria da pena em sede de revisão criminal. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO............................................................. ........... 621 

A soberania do veredicto do Tribunal do Júri não impede a descons­
tituição da decisão por meio de revisão criminal. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 629 

o ajuizamento de revisão criminal não importa em interrupção da 
execução definitiva da pena, tendo em vista a ausência de efeito sus­
pensivo. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO..................... .................................. ................. 641 

o réu possui capacidade postulatória para propor revisão criminal, 
nos termos do art. 623 do CPp, que foi recepcionado pela Constitui­
ção Federal de 1988 e não foi revogado pela Lei 8.906/94 - Estatuto 
da Advocacia. 

MARIA EUZABETH QUEIJO........................................................................ 653 

Na revisão criminal prevista no art. 105, I, e, da CF, apenas a questão 
federal anteriormente decidida por esta Corte Superior pode ser exa­
minada. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 663 

o acolhimento da pretensão revisional, nos moldes do art. 621, I, do 
CPp, é excepcional e limita-se às hipóteses em que a contradição à 
evidência dos autos seja manifesta, dispensando a interpretação ou 
análise subjetiva das provas produzidas. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 673 

A mudança de orientação jurisprudencial e a interpretação controver­
tida a respeito de determinado dispositivo legal não são fundamentos 
idôneos para a propositura de revisão criminal. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 685 

A justificação criminal é via adequada à obtenção de prova nova para 
fins de subsidiar eventual ajuizamento de revisão criminal. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 695 

STJ00104876 



' 

:as dos Tribunais Superiores 

Direito Processual Penal 

nento de revi­
>elos Juizados 

....................... 613 

~visão criminal. 

....................... 621 

de a descons­

,....................... 629 

1terrupção da 
de efeito sus­

........................ 641 

visão criminal, 
)ela Constitui­
~/94 - Estatuto 

........................ 653 

!nas a questão 
.pode ser exa­

........................ 663 

) art. 621, I, do 
contradição à 

:erpretação ou 

........................ 673 

'ção controver­
) fundamentos 

........................ 685 

rova nova para 
1al. 

........................ 695 

Sumário 23 

A revisão criminal não pode ser fundamentada no arrolamento de no­
vas testemunhas, tampouco na reinquirição daquelas já ouvidas no 
processo de condenação. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 707 

A retratação da vítima ou das testemunhas constituem provas novas 
aptas a embasar pedido de revisão criminal. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 717 

o atraso no julgamento da revisão criminal provocado exclusivamen­
te pela defesa não caracteriza excesso de prazo. 

MARIA ELlZABETH QUEIJO........................................................................ 727 

STJ00104876 




